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I wanted real adventure to happen to myself. But real adventures, I reflected, do not happen to people who remain at home: they must be sought abroad. 


			(Dubliners, James Joyce)


			









PREFÁCIO


			Em uma das obras mais conhecidas do campo da Estratégia e Relações Internacionais, Diplomacia1, o ex-Assessor de Segurança Nacional e ex-Secretário de Estado, Henry Kissinger, afirma que a história é feita pelos vencedores e pelas grandes potências. E, dentro desse contexto, o autor também indica que poucas nações marcaram tanto esta mesma história quanto os Estados Unidos (EUA) no pós-Segunda Guerra Mundial. Desde 1945, pensar em Relações Internacionais é pensar os EUA como referencial de ordem internacional, por meio da construção de sua Pax Americana.


			Inédita em sua forma e concepções, ao trazer mecanismos de força e valorativos como essenciais na projeção de poder e de engajamento de outras nações, esta Pax permitiu que, pela primeira vez, uma nação não europeia e não eurasiana tivesse a capacidade de moldar o sistema internacional e suas regras em todas as dimensões: política, diplomática, social, cultural, estratégica e bélica. Mais ainda, permitiu que, por meio das estruturas de poder multilaterais, essa mesma nação pudesse manter sua hegemonia, mesmo em situações de crise, sem deter plenamente seu domínio em todas estas áreas.


			São poucos os que discordariam das afirmações de Kissinger sobre o papel dos EUA no pós-Guerra e na reprodução do seu Século Americano, avaliando esse país como uma potência vencedora. Porém, se são poucos os que não concordariam com Kissinger, são também ainda poucos os que conhecem e compreendem as raízes do poder nacional norte-americano, que conformam seu sentido de destino e identidade, e que a tornaram, mesmo com vulnerabilidades, uma “nação vencedora”. Também são poucos que se permitem explorar as contradições intrínsecas a este processo de formação social e cultural, que detém implicações para as interações econômicas, políticas e estratégicas do país.


			Com isso, inúmeros vazios de reflexão prevalecem e dificultam a percepção do analista, ou do curioso, sobre os EUA. Além do desconhecimento, isso gera a constante reprodução de mitos que dificultam um debate maduro sobre o tema e que poderia, em larga medida, auxiliar o Brasil a compreender melhor a lógica de um de seus principais (senão principal) parceiro bilateral. Dentre estes mitos podem ser mencionados alguns: primeiro, afirmar que aqueles que estudam EUA dedicam-se à agenda “imperialista” desta nação, já tendo sido por ela cooptados em termos ideológicos e, segundo, que não é necessário o esforço de compreender os EUA, que basta alinhar-se a suas posições ou consumir seus bens culturais, que já se terá uma visão clara do que é sua realidade.


			Felizmente, estes dois mitos tornam-se cada vez mais minoritários no Brasil, representando polos opostos sociais-culturais-políticos-ideológicos, em torno da adesão ou da rejeição a esta nação. Assim, ainda que folclóricos e ruidosos, são gradualmente desconstruídos até pela própria expansão e consolidação das Relações Internacionais no país e do que se define como “estudos de área” na disciplina. Entretanto, desta realidade derivam alguns outros mitos, senão problemas de construção do que seriam os estudos de área sobre EUA.


			No caso dos EUA, apresentam-se como estes mitos e/ou problemas adicionais os seguintes fatores: a predominância de análises sobre a hegemonia dos EUA pós-1945 e de comentários sobre a conjuntura. Abordando apenas o passado recente ou o hoje e o agora, estas reflexões deixam de lado, como já citado, as raízes do poder americano, de sua identidade e de seu nacionalismo. Falar em democracia é falar em força e imposição? Ou em uma mistura de agendas de cooptação e belicismo? Nacionalismo e identidade são exclusivos da elite WASP, branca, anglo-saxã e protestante? Ou são fenômenos resultantes de um caldeirão multicultural do qual deriva a força e as fragmentações dos EUA? Pode-se ser uma grande potência sem ser uma grande nação no sentido de povo, igualdade e respeito? Ser uma grande potência é ser, automaticamente uma vencedora? E, principalmente, o que é ser uma nação vencedora? A que impõe sua Pax? Ou a que detém a Pax dentro e fora de casa?


			Frente a esta realidade, o livro de Lucas Amaral Batista Leite, O império hesitante: a ascensão americana no cenário internacional, torna-se uma leitura essencial para suprir um importante gap no campo de estudos norte-americanos: a compreensão do período que cobre do fim da Guerra da Secessão (1861/1865) a 1912. Adicionalmente, é um livro que permite agregar aportes para responder, ou pelo menos começar a pensar, nas questões anteriormente colocadas. 


			Afinal, este período, quase sem análises no Brasil, concentra uma série de desafios identitários, econômicos e estratégicos, que conformam os EUA modernos. Em termos diplomáticos e bélicos, é uma era chave para a consolidação de um novo aparato militar nacional e as primeiras incursões internacionais no entorno hemisférico e no Pacífico. No campo cultural-social envolve as contradições étnicas, raciais e religiosas que até hoje permeiam as cisões domésticas regionais e locais de muitos estados e do próprio país. Na gestão do modelo econômico, é o momento de ascensão do capitalismo norte-americano em detrimento do modelo agrário, com altos investimentos em infraestrutura, ciência e inovação. Na dimensão política, é a reorganização de forças entre os sistemas Executivo, Legislativo e Judiciário, e de repensar o Congresso e a dinâmica interna do federalismo diante do desafio de contrapor o local ao nacional. 


			Como representante de uma sólida geração de Americanistas, Lucas Amaral Batista Leite nos ajuda a compreender este momento complexo da história dos EUA, mas também a questionar os pilares e contradições da hegemonia. Se hoje os EUA parecem não ter desafiadores fora de suas fronteiras, suas maiores vulnerabilidades encontram-se dentro de casa, derivadas deste processo de construção da modernidade, sem que se abandonassem premissas arcaicas sobre o que é ser americano. Para superar tais premissas, porém, não podem ou devem existir respostas fáceis, mas sim um trabalho de base e compreensão de seus fundamentos. Além disso, é preciso entender como possuem ressonância em alguns discursos nacionalistas de projeção de poder interna e externa. Em tempos de poucas luzes, mais do que nunca, esta é uma obra que traz perguntas e constatações difíceis, mas também a esperança de que o conhecimento possa trazer a mudança.
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			1


			INTRODUÇÃO


			A capital dos Estados Unidos (EUA) é a representação concreta de uma ideia traduzida em nação. Washington-DC (Distrito de Colúmbia) impressiona por sua arquitetura e grandeza. Memoriais, edifícios do Governo Federal, avenidas largas e belos parques cortam a cidade de norte a sul, leste a oeste – uma divisão geográfica facilmente percebida por meio da organização de ruas e esquinas da cidade e pelo próprio prédio do Capitólio.


			Entretanto, mais importante é perceber de onde vem a influência para essas edificações; uma conexão que poderia ser feita diz respeito à grandeza de impérios como o romano e o de Alexandre, o Grande. O estilo neoclássico presente cria a impressão de uma cidade que se coloca no centro do mundo: onde as mais importantes instituições se unem como o poder econômico e político em um mesmo local. O Capitólio, a Suprema Corte, a Biblioteca do Congresso e vários outros lugares têm características similares aos edifícios levantados por outros impérios e civilizações que, em outros momentos, foram responsáveis pela ascensão de correntes filosóficas e instituições políticas que influenciaram diretamente o pensamento ocidental ao longo dos séculos.


			Isso não é uma coincidência. Mais ainda, esses comentários não são aleatórios. Buscam criar a imagem de como a arquitetura e a criação de uma cidade pode representar a ascensão de uma nova e grande civilização que pode e busca influenciar o pensamento político, especialmente no que diz respeito ao desenrolar de eventos internacionais.


			Por isso, a pesquisa que resultou neste livro buscou entender a ascensão dos Estados Unidos no final do século XIX e o começo do século XX, com foco nos valores, aspectos ideacionais e ideológicos construídos nesse período. Assim, ao residir e trabalhar como pesquisador visitante na Georgetown University na capital desse país, me pareceu e provou ser essencial a coleta de documentos na Biblioteca do Congresso e no Arquivo Nacional – duas das mais importantes instituições em termos de História Americana e documentação sobre a época. Dessa forma, tive a oportunidade de acessar a base de dados de documentos históricos e fontes primárias e secundárias do período compreendido entre 1865 e 1913 (período selecionado para análise desta pesquisa).


			Assim, usei principalmente de discursos e da reconstituição empírico-ideacional para compreender como determinadas narrativas – como a do Destino Manifesto e da “superioridade racial” – auxiliaram na construção da ideia de nação e do “outro” entre 1865 e 1913. O foco desta pesquisa está justamente no período em que o país passou a se enxergar de forma mais coesa e permitiu-se dar novos passos na condução da sua política externa, a partir do maior estreitamento de laços com vizinhos latino-americanos e alguns países asiáticos, além da formulação de doutrinas que estabelecessem um parâmetro de atuação em questões fronteiriças e outras dimensões de relações exteriores.


			Seguimos a opinião de pesquisadores2 que associam o fenômeno da formação identitária dos Estados Unidos ao processo de reconstrução no período pós-Guerra Civil, a partir de 1865, que permitiu ao país perseguir seus interesses de maneira mais unificada, com ênfase no restabelecimento de uma identidade que privilegiasse todas as suas regiões, a fim de alcançar aquilo que era expresso como um destino nato: uma terra e um povo especiais, selecionados divinamente e fadados a liderar um “novo mundo”. Tal ideia de que existiria um “excepcionalismo” norte-americano ficou conhecida inicialmente como o “Destino Manifesto” e influenciou o imaginário social e político da nação que começaria a se erguer no século XIX3. 


			Com a aceleração do crescimento econômico e da estabilidade política, os Estados Unidos estabeleceram novos parâmetros de comércio com outros países, além de perceberem a necessidade de maior atuação internacional a fim de garantir seus interesses. Assim, surgiu um debate específico sobre o papel da nação: de um lado, aqueles que defendiam a ideia do exemplo, em que os Estados Unidos seriam como um “farol” para os demais países; de outro, os que incentivavam o país a um engajamento maior em questões internacionais e a um investimento em garantias da projeção de poder, como uma marinha forte e um exército mais qualificado4. 


			Seguindo a lógica de uma divisão periódica, podemos pensar em duas fases de constituição da política externa estadunidense: a primeira de 1865 a 1898 e a segunda entre 1898 e 1913. É importante lembrar que a expansão territorial norte-americana havia praticamente terminado com a aquisição dos últimos territórios a Oeste, caracterizando a primeira fase de assentamento no sentido de estabilização do território e dos interesses nacionais. Depois de 1865, o governo central passou a evitar novos acordos com os povos indígenas, inclusive com o incentivo de novos assentamentos em terras consideradas em litígio. Nesse período, os povos indígenas passaram de “nações” para “comunidades locais dependentes”, o que denotava um caráter de dominação, tutela e subserviência5. Dito isso, é importante apontar que o período entre 1865 e 1898 pode não ter privilegiado a expansão territorial e uma proeminência de questões conflituosas com outros países, mas foi essencial na delimitação de fronteiras e preparou o país para as empreitadas que viriam a seguir.


			Especialmente a partir de 1898, com o advento da Guerra Hispano-Americana, os Estados Unidos assumiram de fato esse segundo lado do debate (engajamento maior em questões internacionais e investimento em garantias da projeção de poder), privilegiando uma presença mais forte em regiões como a América Central e o Oceano Pacífico. O conflito com a Espanha tornou-se um marco do período que viria a ser conhecido como o da expansão imperial, em que os Estados Unidos agiram de forma firme e (mais) intrusiva em países vizinhos para garantir seus interesses e demonstrar ao mundo quem era de fato o “protetor” da América Latina, vista nesse contexto como área de influência exclusiva. A anexação de novos territórios, a criação de protetorados e a intervenção militar direta nessa segunda fase caracterizaria uma nova forma de enxergar a expansão do país: como não havia mais território a ser conquistado na forma de ocupação, a exemplo do Oeste, seria necessário estender a ideia de fronteira67. É nesse contexto que a política externa dos Estados Unidos se projeta no fim do século XIX e início do século XX: 


			Começando como uma ideologia de crescimento nacional, representada pelo Destino Manifesto, a expansão das fronteiras ocupa um lugar especial no imaginário norte-americano, tendo sido sistematizada inicialmente por Frederick Jackson Turner, sendo retomada em toda a literatura. Segundo Turner, observando o processo de consolidação continental e defendendo a necessidade da expansão como uma prioridade da política norte-americana no início do século 20, os Estados Unidos percebem a fronteira e a sua conquista como um processo inevitável e necessário para a plena realização da energia e da capacidade do país. Ou seja, os Estados Unidos têm um grande destino no mundo, que é o de disseminar a excelência dos seus princípios, ampliando os domínios do experimento norte-americano, das virtudes da democracia, da república e da liberdade.8


			Neste momento, o discurso da Doutrina Monroe9 surge com maior força, reafirmando a necessidade de afastamento dos europeus em questões do hemisfério ocidental – o continente americano. Mais que a contemplação da diferença entre o “Novo” e “Velho” mundo, estaria a possibilidade de os Estados Unidos atuarem decisivamente na garantia dessa “gerência” continental.


			No governo de Theodore Roosevelt, o “Corolário Roosevelt” emprega uma nova dimensão à Doutrina Monroe: ficam explícitos os interesses norte-americanos em destacar que seriam eles os garantidores do cumprimento de contratos, dos pagamentos e da estabilidade no continente, assumindo para si o papel de interventor sempre que achassem necessário. O lema deixa de ser a estabilidade e passa a ser garantia da ordem, entendida sempre com viés dos interesses norte-americanos10. Assumir uma posição mais firme em política externa permitiu ao país explorar também um misto de vaidade e sensação de grandeza. Existia a ideia de que o país era grande demais para ficar circunscrito apenas às decisões políticas e econômicas internas. Seria necessário expandir a sua influência para que se cumprissem todos os desígnios de um país do tamanho (geográfico, político e simbólico) dos Estados Unidos11.


			É também a partir dessa ascensão mais acentuada que os Estados Unidos passam a perceber a necessidade de investir nas suas forças armadas. Mesmo que tivessem ultrapassado os europeus em produção industrial e em crescimento econômico na virada para o século XX, os norte-americanos ainda não tinham superioridade no que dizia respeito à Marinha e ao Exército. Em uma obra que defendia os investimentos para expansão da Marinha, Alfred Mahan (1840-1914) escreveu, em 1987, sobre a associação da emergência norte-americana com o papel que a Grã-Bretanha teria ocupado como potência naval – sua projeção de poder viria, essencialmente, da capacidade de garantir os recursos relacionados ao interesse nacional pela defesa de sua Marinha. 


			A abordagem de Mahan combina a noção de Destino Manifesto que inspirou a expansão territorial da primeira metade do século, centrada na ideia de missão civilizadora dos povos anglo-saxões, com uma visão estratégica que considera o poderio naval e o controle dos mares como principais atributos do status de grande potência. Suas ideias terão grande influência entre políticos e intelectuais do país. Um dos seus discípulos mais ilustres será Theodore Roosevelt, que, como presidente, enuncia, em dezembro de 1904, o Corolário para a Doutrina Monroe, manifesto precursor dos argumentos culturais do atraso latino-americano e da missão civilizadora dos Estados Unidos.12


			A pesquisa que resultou neste livro privilegiou a análise desses acontecimentos pelo espectro da linguagem. Busquei entender como certos formuladores de política externa dos Estados Unidos – aqui considerados os presidentes e seus secretários de Estado –, assumiram determinadas narrativas como parte de uma ideologia que estabelecia distinções entre aquele que poderia ser considerado cidadão do país e o “outro”, considerado muitas vezes como inferior, selvagem ou constantemente dependente da ajuda dos Estados Unidos13. 


			Nesse período surgiu também uma interpretação xenófoba e racista com base nas ideias chamadas de “darwinistas sociais”: o pressuposto de que, assim como entre as espécies, os seres humanos também poderiam ser divididos entre raças. Essa divisão privilegiava claramente a noção de que os povos colonizados e as ex-colônias europeias não seriam intelectualmente aptos para constituir sociedades “avançadas”, instituições políticas e ordem social14.


			Busquei, portanto, analisar como fatores históricos e sociais influenciam os fatores políticos por meio de narrativas que se perpetuam ao longo do tempo. É o caso da Doutrina Monroe e do Destino Manifesto, que mesmo não tendo surgido no período estabelecido para a pesquisa, ocupam um papel fundamental para a análise proposta. Para isso, assumi o papel da linguagem não apenas como ponte de significados, mas como um fenômeno essencialmente político, no qual diferenças e preconceitos são estabelecidos – posteriormente demonstraremos o papel da linguagem na constituição e diferenciação de identidades. 


			Estudar a história e a política externa dos Estados Unidos é fundamental para o entendimento das relações atuais entre esse país e as demais nações. Mesmo que o período aqui delimitado esteja a um século de “distância”, é possível estabelecer paralelos na constituição atual dos problemas sociais e políticos dos Estados Unidos quando se tem maior conhecimento de como determinados conceitos e temas foram construídos no desenvolvimento do país enquanto potência. Entender a ascensão estadunidense, tão peculiar pela sua rapidez e forma, contribui no entendimento de debates contemporâneos como os que acontecem entre os Partidos Democrata e Republicano, as políticas de imigração e o prisma sob o qual os Estados Unidos enxergam o que consideram novas áreas de influência e interesse.


			Todo o contexto histórico supracitado abarca narrativas específicas que combinam, por exemplo, figuras de linguagem a resgates no modo da fala que permitem ao público (os norte-americanos, outros países etc.) assimilar o que é proposto em um discurso, ou seja, a construção de significado(s). De acordo com as questões e objetivos apresentados, a minha hipótese pressupõe a noção de que identidades são construídas por meio da diferença e da alteridade. Isso significa que a identidade dos Estados Unidos enquanto nação é estabelecida por noções de amizade/inimizade, superioridade/inferioridade, dentro/fora etc. Essas características são exaltadas no caso norte-americano pela ideia de tratar-se de um país “especial”, com uma missão divina a ser cumprida e, por isso, seus objetivos seriam automaticamente certos e universais. 


			Nesse sentido, o discurso da superioridade racial dos anglo-saxões, a ligação e herança dos britânicos, sustentaria a tese de um povo especial, com instituições “melhores” e, por isso, fadadas a serem transmitidas às demais nações, especialmente aquelas que são construídas como inferiores: os Latinos (por uma herança colonial portuguesa, italiana, francesa e espanhola) e os Asiáticos (que usufruem de uma fluidez maior nessas construções, de acordo com os interesses norte-americanos em propagá-las em contextos e conflitos específicos). Assim, o crescimento da influência norte-americana estaria ligado à necessidade de manter a expansão das fronteiras, por dominação direta e aquisição de territórios ou pela ingerência em assuntos internos de outros países. Os Estados Unidos acreditam que possuem o direito e a responsabilidade de agir no intuito de garantir ordem e estabilidade em regiões consideradas estratégicas, tidas como pré-requisito para a ordem e a estabilidade do próprio país. Nesse ínterim é que se reforçam a Doutrina Monroe e o Corolário Roosevelt, além do Destino Manifesto, como ideias que legitimam narrativas de dominação e interesse nacional, inclusive atualmente.


			Utilizei o enfoque pós-positivista em geral, e pós-estruturalista em particular, das Relações Internacionais como arcabouço metodológico e teórico para a análise. Os autores que defendem esse viés sustentam que análises que se preocupam com a linguagem e as identidades permitem estabelecer novas perguntas e, assim, expandir o campo de atuação das Relações Internacionais. Essa tese tem como base teórica a produção de autores como David Campbell, Rob Walker e Lene Hansen15, entre outros. Dessa forma, buscaremos compreender como o discurso e a identidade se relacionam nas relações externas dos Estados Unidos a partir da Guerra Civil e logo antes da Primeira Guerra Mundial.


			Nas RI, a discussão sobre o papel das identidades e a crítica a pressupostos mais positivistas ganhou peso com o que se chamou de “Terceiro Debate”. Segundo Resende16 e Lapid17, esse debate proporia novas formas de análise do sistema internacional, especialmente com a reavaliação das perspectivas racionalistas e estado-cêntricas comuns nas teorias Realista e Liberal. Essa tese é corroborada por Buzan e Hansen (2009), os quais afirmam que o pós-estruturalismo permite estudos na área de Segurança que privilegiam a análise de identidades conflitantes e reciprocamente constituídas por meio do discurso. Dessa forma, buscaremos compreender como o discurso e a identidade se relacionam no que é entendido como estrutura nessas proposições teóricas e como são definidas nas Relações Internacionais (RI)18, especialmente na área de Segurança Internacional.


			O papel do discurso como construtor das ideias sempre esteve presente na corrente construtivista das Relações Internacionais (em sentido amplo, incluindo desde positivismo ao pós-estruturalismo), para a qual o que diferencia a proposição de um autor para outro é a forma como o discurso é apresentado metodologicamente: se dentro de uma estrutura fixa ou relacionado diretamente à desconstrução da realidade, inseparável e instável na sua estrutura ao mesmo tempo19. Essa primeira visão, mais estruturalista, pode ser corroborada no seguinte argumento:


			A linguagem não é a realidade, mas é o nosso único meio de apreender a realidade de modo a torná-la socialmente compreensível e útil. Porque os seres humanos são animais sociais, a realidade em que existimos e agimos todos os dias é em grande parte uma realidade social e, na medida em que o é, requer linguagem20,21.


			Nesse sentido, a construção das identidades se dá dentro de uma estrutura fixa e os elementos discursivos ajudam a compreender como essas construções são feitas a partir do que é apresentado dentro dessa própria estrutura. Não há, portanto, algo fora da estrutura ou dos discursos apreendidos, mas sim uma relação entre eles de autorreferenciação e construção baseada no contexto, nos atores, nos objetivos, interesses etc.22. Há, ainda, a percepção de que é necessário compreender como as identidades de atores distintos se relacionam entre si e são construídas em contrapontos ou correlações. Um exemplo disso é a construção apresentada por van Dijk23: “Semântica e lexicalmente, os Outros são então associados não apenas com a diferença, mas também com o desvio (‘ilegitimidade’) e a ameaça (violência, ataques)”. Isso é importante para que se consiga compreender como o “Eu” é construído em relação ao “Outro”, num processo de alteridade ou complementaridade, expresso nos estudos de segurança, por exemplo, na construção de aliados ou inimigos24. “Aqueles que utilizam a linguagem ao examinar a construção da ameaça, do perigo e das identidades afirmam que ganhamos uma melhor compreensão da complexidade e da própria construção”25.


			Uma abordagem considerada pós-estruturalista parte do pressuposto de que a percepção da realidade é baseada no que um agente apreende dos discursos que lhe são emitidos. Isso significa dizer que não é possível apreender o conceito de identidade sem que se entenda todo o processo em que ela foi construída discursivamente – nesse ponto, remetendo à própria construção da realidade como um ato discursivo26.


			Nesse sentido, 


			[...] a língua tem uma capacidade estruturante e influenciadora que lhe confere ‘poder social’. [...] A afirmação central era que a escolha de diferentes metáforas, eufemismos ou analogias tinha consequências fundamentais para a forma como a ‘realidade’ era entendida e, portanto, também para quais políticas deveriam ser adotadas27.


			O papel das figuras de linguagem como a metáfora, a hipérbole e a metonímia, por exemplo, são centrais no entendimento de como um discurso se relaciona à construção da realidade. Essas figuras de linguagem configurariam desvios ou instabilidades nessas construções e permitem analisar o que estaria “por trás” do que é enunciado, o que demonstraria a fluidez da própria estrutura, uma vez que não são independentes entre si28. De acordo com Campbell, “[...] sinonímia, metonímia, metáfora não são formas de pensamento que acrescentam um segundo sentido a uma literalidade primária e constitutiva das relações sociais; em vez disso, fazem parte do próprio terreno primário em que o social é constituído”29.


			Para compreender como as identidades são construídas em determinado discurso, é preciso apreender os elementos que fazem com que os atores representados se contraponham ao “Outro”, em relações do que está dentro/fora, no interior/exterior e que são manipulados como bem/mal, civilizados/bárbaros etc.


			O discurso serve como ligação entre a percepção do seu autor com seu interesse, aqui entendido como a prática ou os meios para atingir determinados objetivos. O processo de construção do ator responsável pelo discurso passa diretamente pelo processo de apagamento ou construção do outro a que se refere (como amigo ou inimigo e, neste caso, os inimigos). Apesar disso, não se trata de uma prioridade ao discursivo em detrimento do não-discursivo, mas de entender que não há possibilidade de construção de significado fora da linguagem.


			Uma importante referência nos estudos pós-estruturalistas de Relações Internacionais é a obra de Robert Walker, “Inside/outside: internationalrelations as politicaltheory”. O autor procura demonstrar como a narrativa do Estado-nação moderno está ligada à construção de um espaço físico atemporal, especialmente sob a ideia de que a soberania em determinado território provém de tradições incontestáveis e universais. Ao discorrer sobre o assunto, Walker traz ao debate o discurso das fronteiras como delimitadoras da própria identidade estatal.30


			Por isso mesmo, Walker tenta demonstrar criticamente como as teorias de relações internacionais corroboram e perpetuam o discurso de comunidades fechadas sob constante ameaça, principalmente ao colocar as relações entre os Estados como privilegiadas em detrimento de uma visão holística das relações de poder. Para tanto, não seria positivo determinar apenas as questões históricas do processo de construção dos Estados, mas como o discurso da soberania estatal se constituiu enquanto universal e emancipatório.


			Em termos simples, então, o princípio da soberania do Estado expressa uma articulação historicamente específica da relação entre universalidade e particularidade no espaço e no tempo. Como tal, ambos afirmam uma resolução específica de opções filosóficas e políticas que deve ser reconhecida em todos os lugares e estabelece limites claros para nossa capacidade de prever qualquer outra possibilidade31.


			A análise pós-estruturalista de Walker busca compreender a constituição de determinados discursos enquanto determinantes na formulação de identidades que se contrapõem entre o interno e o externo, representados de diversas formas: eu e o outro; nós e eles; desenvolvido e atrasado; civilização e barbárie etc. Essa dicotomia busca delimitar não apenas contornos ideológicos na condição identitária, mas também materiais enquanto ligados a territórios, populações e a história de como uma narrativa comum se desenvolve.


			Dentro do que é constituído como espaço fixo e demarcado, as aspirações assumem tons universais e comuns: existe um pressuposto de ordem, identificação de valores e do que espera o futuro. Tudo que se encontra além desse espaço torna-se “estranho”, incomum. As leis não se aplicam da mesma forma, surge o imponderável e o imprevisível, características que rodeiam o caos e a desordem. Dessa forma, o princípio da soberania estatal firma-se na negação do Outro como alguém de fora, o estrangeiro, o alien, o desconhecido. A demarcação interna e a identificação do self só se tornam possíveis quando o seu contrário é bem delimitado – a exclusão do “Outro” é que permite a criação do espaço interno e, conseguinte, da ideia de soberania.32


			Lá, devemos ter cuidado. O exterior é esquisito e estranho, misterioso ou ameaçador [...]. Conhecendo o outro por fora, é possível afirmar identidades por dentro. Conhecendo as identidades do interior, é possível imaginar as ausências do exterior. Estas rotinas, também, são familiares. Elas afirmam os códigos de nacionalismo e patriotismo, o jogo de santimônia e projeção, a implausibilidade de estranhos em um mundo de amigos e inimigos e a impossibilidade de qualquer escolha real entre tradição e modernidade33.


			Para tanto, metáforas e analogias cumprem um papel essencial. A construção de imagens negativas do “Outro” é mais facilmente assimilada quando associada a possíveis ameaças existenciais – daí a importância da linguagem como fonte de construção identitária, de onde os significados cumprem o papel de estabelecer pontes entre o enunciador e o público e, ademais, de convencê-lo da existência de riscos, perigos e ameaças. De acordo com Walker34, a partir do uso da linguagem se apreende a construção de mitos, heróis e tradições que perpetuam uma narrativa de defesa da moral e da ética de uma comunidade específica, ligada pelo pressuposto de uma racionalidade comum acerca do passado e da previsibilidade do futuro.


			Os significados em um discurso, portanto, não são desconectados da realidade que ele procura construir. São parte intrínseca e sem a qual não se pode compreender como uma estrutura é construída e na qual as identidades se relacionam, positiva ou negativamente. Daí a conclusão de Campbell de que “[...] o mundo existe independentemente da língua, mas nunca poderemos saber isso (além do fato de sua afirmação), porque a existência do mundo é literalmente inconcebível fora da língua e de nossas tradições de interpretação.”35. Nesse processo, a identidade de um ator é construída em contraponto ao “Outro” pela diferenciação. Novamente, as relações de identidade entre “Eu” e “Outro” construídas pela diferença não são dadas pela estrutura, mas constantemente adaptadas e apagadas de acordo com os interesses e percepções envolvidos36. Para Campbell37 as construções negativas de “perigo” e “ameaça” dependem não apenas da exaltação do “Eu”, mas da construção de um espaço ou posição em que o “Outro” possa ser percebido como “mal/mau” ou “inferior”.


			A distinção que David Campbell (1992) faz entre risco e perigo é uma forma interessante de perceber como os termos podem ser usados de forma a tentar convencer uma plateia acerca de “necessidades” que um ator tenha sobre o que é construído em relação ao “Outro” – por exemplo, na legitimação de uma intervenção ou da nomeação de um grupo como terrorista. Riscos pressupõem ameaças objetivas, enquanto perigos devem ser construídos para que possam ser entendidos como ameaças – são, portanto, subjetivos.


			Para Campbell [...], a relação entre identidade e política externa resulta da própria noção de segurança, pois que “o perigo não é uma condição objetiva” e sim “um efeito de interpretação”. Se nem todos os riscos são iguais, e nem todos os riscos são interpretados como perigo, argumenta ele, é preciso então dar conta do papel da subjetividade na articulação do perigo. Daí a importância de elementos linguísticos dispersos no campo discursivo com os quais significados e representações são produzidos e transformados na articulação de discursos de perigo de forma a construir reflexivamente ameaças, (re)produzir identidades coletivas, além de privilegiar o Estado como espaço e ator capaz de gerar segurança e sentimento de pertencimento ao coletivo38. 


			Esse autor afirma que a interpretação tem papel essencial na conformação de algo como “perigoso” e, portanto, passível de se tornar uma ameaça objetiva e transportada para a materialidade da ação estatal. O “Outro”, identificado como ameaça por Campbell, não é pré-determinado. Pelo contrário, sua identificação parte da noção de risco à existência material, mas é construída de forma ideal – por meio de contrapontos e oposições. Dessa forma, não existiriam identidades fixas da mesma forma que não existem inimigos e ameaças delimitadas no espaço e no tempo; estes podem ser apagados e reconstituídos de acordo com a própria identidade do ator contraposto.


			O discurso serve como ligação entre a percepção do seu autor com seu interesse, aqui entendido como a prática ou os meios para atingir determinados objetivos. O processo de construção do ator responsável pelo discurso passa diretamente pelo processo de apagamento ou construção do outro a que se refere (como amigo ou inimigo e, neste caso, os inimigos). Apesar disso, não se trata de uma prioridade ao discursivo em detrimento do não-discursivo, mas de entender que não há possibilidade de construção de significado fora da linguagem.


			De acordo com o autor, essas são “[...] todas aquelas práticas de diferenciação implicadas no confronto entre si e os outros, e seus modos de figuração.”39. O risco é entendido como a condição material, aquilo que de fato pode causar dano ou agir objetivamente. Perigo, no entanto, é a condição subjetiva, aquilo que é entendido e construído como perigo, não porque necessariamente o é, mas por ser discursivamente expresso como tal.


			Para o pós-estruturalismo, a linguagem é ontologicamente significativa: é somente através da construção na linguagem que “coisas” – objetos, sujeitos, estados, seres vivos e estruturas materiais – recebem um significado e são dotados de uma identidade particular. A linguagem não é uma ferramenta transparente funcionando como um meio de registro de dados como (implicitamente) assumido pela ciência positivista, empírica, mas um campo de prática social e política e, portanto, não há nenhum objetivo ou “verdadeiro significado” além da representação linguística a que se pode se referir40. 


			Nesse contexto, a política externa é representada como “uma prática política central para a constituição, produção e manutenção da [...] identidade política”41. A identidade, neste contexto, é entendida como extremamente fluida e mutável, passível de modificação com o tempo e reescrita pela diferenciação na percepção do que é “outro” – “Além disso, a constituição da identidade é alcançada através da inscrição de limites que servem para demarcar um ‘dentro’ de um ‘fora’, um ‘eu’ de um ‘outro’, um ‘doméstico’ de um ‘estrangeiro’”42. Em um sentido mais amplo, fazer política no sistema internacional é contrapor identidades que se deduzem pela diferenciação. A política externa, nesse sentido, atua como o filtro de ordenação do “eu” em relação ao “outro”. 


			A política externa torna-se prática reprodutiva da identidade para a qual opera e sua prática é constituída, como afirmamos, pela diferença. Mais que isso, a referenciação espacial de dentro/fora torna possível também a possibilidade de referenciação moral do que é superior em relação ao que é inferior. Dessa forma, a construção discursiva da identidade de um determinado ator não é apenas a delimitação do seu espaço de atuação, mas a marcação do “eu” moralmente superior ao “outro”. Em relação à fronteira, a demarcação do território de atuação do “interno” em contraponto ao “externo” no referencial moral abrange a distinção dos que são civilizados e do que é a barbárie. A fixação em um território específico carrega consigo a prática da exclusão ao território alheio, local em que o princípio regente não é o costume considerado civilizado e compartilhado pelos semelhantes, mas práticas e técnicas que configuram em si a identidade do “diferente” e, portanto, não-civilizado. Essa separação é o que permite a emergência de novas percepções de perigo. A conformação do que é “cabível” de se tornar um assunto de segurança para o Estado depende exatamente da delimitação que a política externa faz por meio da identidade e da diferenciação, alocando o discurso do perigo como força criadora. A realidade, portanto, não é dada por uma natureza específica de identidades fixas e inter-relacionadas, mas pela construção constante das diferenças não-estabelecidas previamente e de cujas “rachaduras”, reescritas e “apagamentos” o perigo é delimitado.


			Este livro foi estruturado em 8 capítulos (incluindo a introdução e a conclusão) de forma a dar maior sentido cronológico e analítico ao que é apresentado. Por isso, após essa introdução, parte-se para o segundo capítulo: “O contexto político pós-Guerra Civil”, que aborda o período inicial da reconstrução americana. Por isso, é dado maior destaque às questões domésticas no debate político dos Estados Unidos do governo Andrew Johnson (1865-1869). São apresentados importantes atores do processo decisório e discutidas algumas questões de política externa, relegadas ao segundo plano em virtude das disputas internas e da dissonância entre os poderes Executivo e Legislativo.


			Em relação ao terceiro capítulo, “O governo de Ulysses Grant (1969-1877)”, é percebida a permanência das questões internas enquanto definidoras da ordem do dia. Assim como no governo Johnson, durante o governo Grant o grande debate nacional gravitava em torno do sufrágio aos negros, das emendas constitucionais e da violência no Sul. Ainda assim, a despeito das questões externas não ocuparem a centralidade das discussões, algumas iniciativas específicas chamaram a atenção e foram desenvolvidas.


			O quarto capítulo, “O período da acomodação” é responsável por apresentar as características de um país razoavelmente “normalizado” com o fim do período da reconstrução, sem grandes empreitadas no cenário externo, mas que passa a entender expansionismo enquanto política externa voltada às relações comerciais. Dessa forma, nesse capítulo são abordados os governos de Rutherford Hayes (1877-1881), Chester Arthur43 (1881-1885), e Grover Cleveland (1885-1899). Com o “fim” da questão dos negros no debate político interno, as principais questões diziam respeito aos meios para superar as crises econômicas. Nesse sentido, a conexão mais recorrente é a da presença de imigrantes no país, especialmente chineses, acusados de “roubar” os empregos dos americanos brancos no Oeste do país. Por essa razão, as restrições aos chineses ganham destaque nesse capítulo.


			No quinto capítulo, “Os governos de Benjamin Harrison e Grover Cleveland”, como o próprio título já aponta, trata dos governos Harrison (1889-1893) e Cleveland (1893-1897). O período ainda diz respeito à ideia de uma “acomodação” nacional dos interesses, dos princípios e das ações em política externa, tendo essas administrações e seus gabinetes correspondentes atuados a partir de ideias já estabelecidas e consideradas tradicionais. Entretanto, o segundo governo de Cleveland e uma nova insurgência em Cuba marcam o fim da acomodação, em que o debate entre imperialistas e anti-imperialistas ganha forma e surgem novas interpretações sobre o papel dos Estados Unidos e a sua identidade.


			O sexto capítulo, “O governo McKinley e a formação imperial dos Estados Unidos” refere-se aos acontecimentos decorrentes da crise cubana e a Guerra Hispano-Americana durante o governo de William McKinley (1897-1901). A partir desse momento, passa-se para a terceira e última das fases analisadas nesta pesquisa, a imperial, em que os Estados Unidos assumem uma política expansionista e de maior assertividade em relação às conquistas da guerra contra a Espanha. O ímpeto imperial é retratado e descrito enquanto parte de uma nova ideologia que corrobora a atuação dos americanos como parte de seu “Destino Manifesto” e, por isso, legítima aos olhos dos formuladores das políticas e tomadores de decisões. É também nesse capítulo que surgem novos elementos de análise, como o aprofundamento das relações com Cuba e o debate acerca dos territórios e povos a serem incorporados em virtude da expansão imperial.


			Em relação ao sétimo capítulo, “A consolidação imperial”, exploramos as políticas dos governos de Theodore Roosevelt44 (1901-1909) e William Taft (1909-1913), que têm de lidar com um país muito diferente daquele anterior ao governo McKinley. Roosevelt, entusiasta de muitas das ideias de expansão e conquista, mas também conhecedor e estudioso da política de poder tradicional europeia, busca empreender ações para consolidar o poder dos Estados Unidos enquanto grande potência e lidar com as questões referentes aos povos conquistados e a identidade que o país assume após as conquistas no governo anterior. Taft persegue a mesma política imperial, mas por outros meios, tendo privilegiado as relações comerciais e financeiras, no que ficou conhecido por Diplomacia do Dólar.


			Por fim, nas considerações finais retomamos os principais pontos dos capítulos em um balanço geral dos princípios e das políticas dos governos analisados e apresentamos apontamentos sobre a construção das identidades e a relação entre Estados Unidos e os demais povos. É importante ressaltar que há um recorte prévio das análises que serão empenhadas, por isso algumas áreas ganharam maior destaque que outras, a saber: a região do Caribe e as regiões da Ásia e do Pacífico. Nessas regiões, os discursos e a empiria se mostraram mais fortemente conectados com os objetivos de política externa do país. Assim, o foco foi direcionado aos países e eventos correlacionados em termos de política externa. 


			Os primeiros capítulos terão maior destaque ao cenário doméstico em razão das construções identitárias próprias do período em questão, em que diversos autores convencionaram chamar de “período da reconstrução”. Após esse período, a ênfase às questões domésticas perde força para as discussões relacionadas à política externa durante o que resolvemos chamar de “período da acomodação”, que corresponde ao período entre o governo Hayes e o segundo Cleveland. Por fim, do governo McKinley ao governo Taft denominamos de “período imperial”, em maior destaque devido aos eventos próprios desse momento.
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			O CONTEXTO POLÍTICO 
PÓS-GUERRA CIVIL


			A divisão Norte-Sul dos Estados Unidos, especialmente no que dizia respeito à escravidão, mostrava-se como exemplo de situação excepcional de conquista “interna” ao final da Guerra Civil, uma vez que em determinados momentos se poderia falar em duas nações ou em situação colonial clássica: existiam relações sociais divergentes, uma cultura de diferenciação no aspecto geral republicano e apoio jurisprudencial pela Suprema Corte45. Por essa razão, a Guerra Civil representou ao mesmo uma enorme crise constitucional e o momento de refundação do país; significou o fim de três décadas de um poderoso nacionalismo sulista e das diferentes concepções sobre a formação nacional entre Norte e Sul.


			Segundo Williams46, os brancos sulistas inicialmente estiveram divididos acerca da questão racial. Os líderes das classes mais altas se juntaram aos Republicanos ou tentaram organizar novos partidos tendo em vista da possibilidade do voto dos negros. Apesar de seu preconceito racial, estavam dispostos a trocar uma significante cota de igualdade por liderança econômica e política. Por outro lado, mesmo que as atitudes de cunho racial dos brancos pobres terem se dirigido em grande parte à oposição da colaboração com os negros recém-libertos, não se deve ignorar as considerações práticas das divisões econômicas e de classe. Durante o período imediatamente após a Guerra Civil, muitos brancos pobres enxergavam os negros como cidadãos de segunda-classe que os ultrapassavam enquanto competidores por terem “vantagens” consideradas especiais e desleais. Por isso, parece mais provável que os antagonismos raciais, econômicos e de classe tenham se reforçado uns aos outros.


			Segundo Craven47 e LaFeber48, o Norte, apesar de sua riqueza industrial e melhores condições de infraestrutura, não tinha condições imediatas de arcar com as necessidades militares que o conflito exigia no início. Esse fato se devia à própria ideia de nação, substancialmente distinta da percepção pós-Guerra Civil, com os estados ocupando muito mais fortemente a noção de administração burocrática – não se pensava, por exemplo, em departamentos ou funcionários públicos dos Estados Unidos, mas sim da unidade federada competente ou da municipalidade envolvida. Assim, a existência de uma maior organização que agregasse os interesses dos estados nortistas em torno da União significou também uma certa relativização do tradicional pacto federativo, em que as unidades atuariam de forma bastante independente. Por isso, como afirma Keyssar49, a Guerra Civil foi essencial para que o país se debruçasse sobre questões de constitucionalidade das leis vigentes e matérias até então pouco discutidas ou inexistentes. A formação de um exército nacional de prontidão, o recolhimento de impostos específicos para o plano nacional e outras formas de atuação direta do Estado ganharam destaque durante e após o conflito. A guerra ainda foi responsável por forçar os americanos a entenderem melhor seu próprio país, ou seja, estudar sua sociedade, suas instituições políticas e sua Constituição.


			Mais que isso, a Guerra Civil não foi apenas uma disputa sobre quem deveria comandar o país ou a possibilidade ou não da perpetuação da escravidão. Foi principalmente o clímax de uma disputa não resolvida sobre o caráter do próprio governo e suas instituições. Tratou-se de uma guerra entre duas formas de ver o mundo, de duas ideologias incapazes de coexistir. De mesma importância, a Guerra Civil marcou o fim de uma era econômica e social e o começo de outra nos Estados Unidos. Com as demandas da guerra, o Norte se adequou à produção moderna e industrial por meio de organizações sociais e foco na produtividade e na eficiência que teriam impactos sobre a forma como o país seria administrado e discutiria suas relações comerciais, econômicas e identitárias nas décadas seguintes50.


			Williams51 aponta que os sulistas conheciam bem sua realidade e talvez por isso a sua formação identitária tenha sido mais rapidamente forjada, especialmente no que diz respeito à posição quanto à escravidão. O desejo desses representantes era manter o status quo, garantir que as mesmas instituições se perpetuassem e as relações econômicas e sociais provenientes desse processo se mantivessem iguais. Quando os Estados Confederados52foram formados, essa organização tornou-se marcada pela institucionalização da escravidão, oportunidade em que as relações raciais permaneceriam estanques, tendo os brancos o controle de todos os processos políticos, econômicos e sociais.


			De acordo com Craven53, para a maioria dos sulistas a escravidão era ao mesmo tempo garantia de propriedade (no sentido da posse de uma commoditiy, o escravo) e parte vital da ordem social vigente. Argumentavam que o sistema de trabalho livre era cruel, impessoal e resultava na exploração entre si de homens da mesma “raça”. A região era percebida por seus ocupantes como notadamente rural, de visão religiosa ortodoxa, distante das “problemáticas” teorias sociais, livres das disputas entre capital e trabalho e digna de usufruto do bem-estar a partir dessas premissas.


			Nesse contexto, por saber dessa percepção sulista e do peso econômico que a escravidão ocupava e como forma de tentar chamar ao diálogo ou propor uma “solução comum”, Abraham Lincoln54 chegou a sugerir alguma forma de compensação aos proprietários de escravos e a deportação dos negros para um clima “mais agradável”, fora dos Estados Unidos55. Mesmo que a guerra tenha usado o argumento da escravidão, para a maioria dos americanos, do Norte ou do Sul, o fim do conflito não significaria necessariamente a ideia de que todos os homens fossem realmente iguais. A questão racial proveniente da vitória do Norte provaria que os americanos lutaram por diversas razões, mas que a igualdade plena não era necessariamente uma delas56.


			O antagonismo entre as duas regiões dos Estados Unidos não surgiu rapidamente, e o abismo entre os interesses do Norte e do Sul ficaria mais evidente a partir da década de 1840. O crescimento industrial e urbano do Nordeste do país evidenciou uma revolução nos meios de transporte e nas comunicações, permitindo o surgimento de grupos de industriais e capitalistas. Enquanto o Norte mudava a sua sociedade de forma rápida, a exemplo das grandes cidades europeias, o Sul permanecia rural e afeito às tradições religiosas e sociais, incluindo a valorização da escravidão.


			Woodward57 afirma que a discriminação contra o negro era um fato nacional e que o Norte, apesar de apoiar o fim da escravidão no país, pautava sua vida política e social em torno de questões raciais de forma similar ao Sul, a despeito de suas visões sobre a escravidão. Os Estados Unidos, portanto, eram formados por uma sociedade extremamente segregada e devotada à supremacia branca e à inferioridade negra. O autor lembra que, em 1860, 93% dos 225.000 negros que viviam em estados nortistas tinham seus direitos ao voto negados e apenas 7% deles viviam nos cinco estados na Nova Inglaterra58 em que seu voto era legal. Em muitos dos estados nortistas havia leis discriminatórias contra negros que os proibiam de contrair matrimônio com brancos, juntar-se às forças policiais, constituir júri ou servir como testemunha quando houvesse brancos envolvidos. Assim, mesmo nos estados em que a população negra era considerada “livre” existiam barreiras de difícil transposição quanto ao exercício de cidadania e à busca por oportunidades de trabalho. 


			Ainda segundo Woodward59, quando a Guerra Civil começou a tomar forma e ganhar o escopo de uma guerra pela liberdade, os estados nortistas paradoxalmente endureceram a forma como tratavam os negros. Esse endurecimento das ações e das leis aconteceu principalmente no Nordeste e centro do país, locais considerados “invadidos” a partir do movimento dessa população que fugia em direção ao norte. A possibilidade de uma imigração plena que se transformasse na ideia de vizinhos e trabalhadores negros pautou o cenário dos brancos com alarme e tensão – e o medo de que suas regiões “escurecessem” como o Sul do país.


			Portanto, o argumento da emancipação no Sul trouxe em seu bojo uma lógica paradoxalmente racista, em que a libertação dos negros nos estados sulistas interromperia a vinda de ex-escravos aos estados do Norte e a volta dos que lá estavam ao Sul para fugir da discriminação e viver em um ambiente mais “próximo” e “natural” da sua “condição racial”. Ainda nesse sentido, uma das tentativas do governo Republicano60 à época para interromper o que consideravam uma “invasão” de negros no Norte foi a deportação de negros libertos para fora do país – o que foi em parte impedido e sofreu críticas de diversos grupos de também Republicanos da região da Nova Inglaterra por considerarem o processo desumano e impraticável. Com o apoio do presidente Lincoln e de parte dos republicanos do Congresso o governo realmente buscou esse curso de ação como provável solução para a questão racial, porém, sem sucesso61.


			Keyssar62 afirma que durante os dois últimos anos da guerra os estados nortistas começaram a modificar ou revogar algumas das suas leis discriminatórias. Ainda assim, o partido que surgiria triunfante da cruzada para salvar a União e libertar os escravos não podia afirmar categoricamente estar em posição política e moral elevada a ponto de garantir a igualdade de fato entre toda a população do país. O partido Republicano permaneceu dividido quanto à questão da igualdade racial, inclusive chegando a atrapalhar parte dos planos do futuro presidente Johnson no programa de reconstrução.


			Segundo Silber63, os nortistas pensavam também que os negros não haviam ainda sido “testados” enquanto cidadãos, mas emergidos de um degredado estado decorrente da escravidão e, portanto, deveriam provar seu valor como homens livres. A maioria dos homens brancos do Norte suspeitava que os antigos escravos ainda carregavam sinais da escravidão, tais como um suposto caráter fraco e senso inferior de moralidade. Apesar de um certo abrandamento legal, nos anos que se seguiram imediatamente após a guerra, o eleitorado e as legislaturas de todos os estados nortistas expressaram sua tônica conservadora no que dizia respeito às questões raciais64. Práticas discriminatórias incluíram, por exemplo, desde estados que reafirmaram a política de excluir negros das eleições até a negação de inclusão dessa população no sistema judiciário ou de matrícula de crianças em determinadas escolas. Mesmo como fim da guerra e o discurso pró-emancipação, o Norte continuava uma sociedade dividida racialmente e separada em termos de privilégio para os brancos e discriminação para os negros.


			De acordo com Craven65, enquanto o negro não tivesse determinado seu lugar na sociedade americana, a guerra não terminaria em definitivo. Assim, com o Norte vitorioso e nas mãos dos Republicanos, estes deveriam assumir a responsabilidade de pensar a reconstrução do país e o papel do negro nos Estados Unidos.


			2.1 O negro na sociedade americana pós-Guerra Civil


			De acordo com Hyman66, o fim da guerra impôs a necessidade de se revisar parte da Constituição americana. Mais que isso, seria necessário pensar o pós-guerra e a forma de garantir que os antigos líderes confederados não voltassem ao poder e retomassem suas propriedades e recursos. Para isso, a solução encontrada foi militarizar os estados do Sul com representantes Republicanos, ligados fortemente à Lincoln e à sua luta antiescravagista e pró-Unionista –chamados de governos militares provisórios, sob os quais o próprio Andrew Johnson67 serviu como um desses governadores, no Tennessee.


			Segundo Franklin68, a questão da inserção do negro na sociedade americana pós-Guerra Civil pautou boa parte do debate político à época. Muitos brancos, especialmente os sulistas, questionavam quais qualificações permitiriam aos recém-libertos serem empregados e competir com os brancos. Os negros sabiam que a dúvida era irrelevante para boa parte das questões propostas e que o foco residia principalmente no aspecto racial, especialmente porque o debate da inserção foi acompanhado do questionamento acerca do poder de voto que esses negros teriam a partir de então. Os negros tiveram participação nula no processo decisório que envolvia questões políticas, econômicas e sociais antes da Guerra Civil, e esse panorama mudou muito pouco com o fim do conflito. Sem participar das principais decisões ou incapazes de manifestar diretamente suas vontades, muitos deles tiveram que aceitar posições de trabalho similares às que ocupavam anteriormente, em condições insalubres e com pagamentos inadequados. Isso não significa dizer que a população negra dos Estados Unidos não tenha se manifestado contrariamente ou não tenha tentado se organizar, mas a injustiça e o controle do aparato estatal pelos brancos eram tamanhos que grande parte de suas ações eram tolhidas ou ineficazes69.


			Franklin70 ainda aponta que a falta de proteção aos recém-libertos nos primeiros anos após a Guerra Civil marcou o início da era da reconstrução71. Quando o Departamento da Guerra do novo Governo Federal recém-unificado notificou a ordem de desmobilização de 28 de abril de 1865, as tropas deveriam ser reunidas (e descontinuadas) na ordem de 300 mil homens ao mês, o que era uma tarefa hercúlea à época, mas foi realizada com sucesso. Seis meses após o conflito, mais de 800.000 dos 1.034.064 oficiais e soldados do Exército dos Estados Unidos já haviam sido desmobilizados e, ao final de 1865, o governo americano tinha ao todo apenas 150.000 soldados para todas as demandas existentes, que incluíam um leque amplo de questões como vigiar fronteiras, lutar contra os indígenas no Oeste do país e controlar as operações do pós-guerra no Sul.


			LaFeber72 aponta que ao final da Guerra Civil aproximadamente 186.000 negros haviam servido no exército americano, mas estes não foram desmobilizados na mesma taxa que os soldados brancos. O governo sabia que os negros não tinham experiência profissional ou empregos prévios para retornar. Portanto, não havia razão para a retomada da vida civil tão cedo. Como resposta, muitos sulistas, especialmente os que serviram no exército Confederado, chegaram a afirmar que a permanência dos negros no exército e o seu deslocamento para o Sul tinha o único propósito de humilhar os ex-combatentes; mas os negros ali estacionados tinham pouca ou nenhuma razão para executar atos que violassem a dignidade dos presentes na região.


			Politicamente, um grupo que ganhou destaque no processo pós-Guerra Civil foi o dos Republicanos Radicais, os quais já estavam conectados com a causa antiescravidão há décadas. Uma das razões práticas era a necessidade dos votos da população negra a fim de vencer as eleições e controlar o Congresso e a Casa Branca. Publicamente, o partido se colocava como o garantidor da União e da liberdade e que a garantia do voto aos negros seria a melhor forma de promover seu bem-estar73. Segundo Williams74, os Republicanos Radicais queriam estabelecer uma predominância de longo prazo do seu partido na política do Sul e do Norte e, para isso, desejavam libertar os negros e estabelecê-los como elementos centrais da política econômica do país. Isso poderia acontecer, por exemplo, com a concessão de terras a essa população, o que ajudaria a garantir o apoio eleitoral nas eleições futuras.


			2.2 O governo Andrew Johnson


			De acordo com Simpson75, dos quatro presidentes que ocuparam o ofício durante o período da reconstrução, Andrew Johnson foi o que gozou de maior liberdade de ação e as melhores oportunidades de deixar sua marca sobre os acontecimentos em curso – pelo menos no início de seu mandato e antes de se tornar impopular entre todos os partidos e grupos políticos. Cansados dos pedidos de Lincoln por leniência e moderação, os Republicanos Radicais ficaram inicialmente encantados com seu sucessor, que propunha merecida punição aos traidores da União e clamava ser amigo dos recém-libertos.


			Segundo Craven76, na véspera de sua ida a Washington para assumir como presidente, Johnson declararia, no Tennessee, que a escravidão havia terminado e que ele era o “Moisés” dos negros, guiando-os à liberdade. Pouco antes de fazer o juramento e o discurso inaugural, Johnson voltou-se ao álcool a fim de acalmar os nervos e diminuir as dores que sentia por complicações da guerra e da idade. O resultado foi um desastroso constrangimento: alcoolizado enquanto prestava o juramento, o presidente proferiu um desconexo discurso sobre as glórias da democracia antes que fosse puxado para fora do púlpito. Depois disso, por quase um mês Johnson assumiria um perfil mais discreto, voltando aos olhos do público apenas na última semana de guerra na Virgínia. Nesse sentido, se poderia pensar que Johnson encarnaria as ideias e o legado de Abraham Lincoln, entretanto, e apesar de dizer o contrário, ele não sabia o que este pensava sobre a futura reconstrução do país.


			Em relação ao presidente, os Radicais insistiam na tese de que Johnson havia assumido duas pedras angulares de suas abordagens sobre a reconstrução: a punição dos traidores e a emancipação dos negros. Eles apontavam como parte de sua própria pauta os discursos de Johnson, que pregavam a dispersão das plantações dos sulistas e uma subsequente redistribuição de terra. O presidente ainda havia proclamado diversas vezes que o crime de traição deveria ser punido e os traidores, empobrecidos. Paradoxalmente, os Democratas e os Republicanos moderados olhavam para a escolha dos secretários e conselheiros de Johnson como prova de suas tendências conservadoras – o que demonstrava a dificuldade de perceber como se alinhava o sucessor de Lincoln.


			De acordo com Kelly77, o programa da reconstrução foi pautado segundo o que foi chamado de constitucionalidade ortodoxa, ou seja, de continuidade e reformas dentro dos limites da Constituição. Essa doutrina moldou boa parte das ações de Johnson, que, uma vez não reconhecendo a viabilidade da secessão enquanto doutrina constitucional, repetia que os estados rebeldes nunca saíram da União, permanecendo com todos os seus direitos “anteriores”, incluindo a determinação de quem exerceria os direitos eleitorais. Por isso, Johnson concederia o sufrágio aos negros se isso viesse de iniciativa dos brancos sulistas– algo bastante improvável.


			Em seu primeiro discurso ao Congresso, em 4 de dezembro de 1865, Johnson já ressaltava a crença na doutrina da constitucionalidade ortodoxa:


			O sistema americano repousa na afirmação do direito igual de todo homem à vida, à liberdade e à busca da felicidade, à liberdade de consciência, à cultura e ao exercício de todas as suas faculdades. Como consequência, o governo do Estado está limitado — como ao Governo Geral no interesse da união, como ao cidadão individual no interesse da liberdade78.


			As liberdades de atuação governamentais adviriam, portanto, de liberdades individuais. Da mesma forma que o Governo Federal e os estados federados não poderiam limitar as liberdades dos indivíduos, o presidente também não teria o direito ou o poder constitucional de impor ou obrigar aos estados a adoção de leis específicas contrárias ao seu próprio julgamento. Contudo, muitos americanos ficariam intrigados, especialmente no Norte, em relação às afirmações do presidente de que a guerra tinha terminado completamente para assumir, assim, que os estados sulistas estavam livres de quaisquer amarras do passado79. Johnson ainda reivindicou monopólio sobre o poder de perdoar e de governar os estados sulistas, prerrogativas nas quais acreditava que o Congresso não poderia interferir; desejava o poder presidencial ao mesmo tempo em que proferia uma doutrina de fraqueza para o governo nacional e usava o exército para submeter o Sul, mas recusava a atuação direta de soldados nesses mesmos estados a fim de que os rebeldes e culpados pela guerra não atuassem livremente ou retornassem à vida pública.


			Segundo Craven80, a ênfase de Johnson em juramentos e perdões como forma de reparação da guerra adveio de sua convicção constitucional de que “não existe tal coisa como a Reconstrução”, ou seja, a crença de que os Estados sulistas nunca saíram da União, mas alguns indivíduos isolados deveriam ser culpados e punidos. Para o presidente, jurar lealdade à União e receber o perdão por atos anteriores seria o passo inicial ao que chamava de “restauração”. Poder-se-ia apontar que o fracasso de Johnson teve início ao acreditar que juramentos e perdões seriam suficientes para garantir o arrependimento dos antigos confederados.


			O apego de Johnson à Constituição enquanto norteadora das futuras ações serviria para justificar a forma com que tratou a questão do sufrágio aos negros, especialmente no que diz respeito à ideia de que o Governo Federal não deveria impor aos estados qualquer tipo de decisão a respeito das leis eleitorais. Destarte, era reforçada a importância do modelo federativo enquanto princípio e guia para os atores políticos:


			A melhor segurança para a existência perpétua dos Estados é a ‘autoridade suprema’ da Constituição dos Estados Unidos. A perpetuidade da Constituição traz consigo a perpetuidade dos Estados; sua relação mútua faz de nós o que somos, e em nosso sistema político sua conexão é indissolúvel. O todo não pode existir sem as partes, nem as partes sem o todo. Enquanto a Constituição dos Estados Unidos perdurar, os Estados continuarão a existir. A destruição de um é a destruição do outro; a preservação de um é a preservação do outro81.


			O presidente assume posição intransigente sobre o status quo dos estados anteriormente confederados, propondo interpretação distinta da maioria dos Republicanos e dando legitimidade à ideia de que a inclusão dos estados sulistas deveria acontecer o quanto antes, uma vez que os atos de secessão seriam nulos desde o início: 


			Além disso, a política de domínio militar sobre um território conquistado teria implicado que os Estados cujos habitantes possam ter participado da rebelião tivessem deixado de existir pelo ato desses habitantes. Mas a verdadeira teoria é que todos os atos fingidos de secessão foram, desde o início, nulos e sem efeito. Os Estados não podem cometer traição, nem examinar os cidadãos individuais que possam ter cometido traição mais do que podem fazer tratados válidos ou se envolver em comércio legal com qualquer poder estrangeiro. Os Estados que tentam a secessão se colocaram em uma condição onde sua vitalidade foi prejudicada, mas não extinta; suas funções foram suspensas, mas não destruídas82.


			Os Republicanos começaram a perceber que o antigo conflito com os Democratas ainda persistia, especialmente depois que a vida política e social era restaurada no Sul com atitudes racistas e segregatórias. A partir dali a visão dos Republicanos acerca do que deveria ser o programa da reconstrução passou a ganhar forma, tendo parte do partido adotado a visão de que seria necessária uma revolução social que permitisse aos negros viver em segurança e com plena igualdade de direitos.


			Sobre o comportamento de Johnson na presidência, Simpson afirma:


			Johnson havia adotado uma política de deixar as pessoas pensarem o que queriam pensar; ele seria a maioria das coisas para a maioria das pessoas. Na verdade, por toda sua retórica, ele não chegou à presidência com pensamentos bem definidos sobre a política de reconstrução do pós-guerra. Ele não tinha tido conhecimento das reuniões de Lincoln com o gabinete sobre o assunto, e os dois homens tinham conversado, mas brevemente, sobre o assunto. Bastava comparar o discurso de Johnson na queda de Richmond com o discurso final de Lincoln oito dias depois para medir as diferentes preocupações e temperamentos dos dois homens. Johnson havia falado em punir os traidores; Lincoln havia insistido para que se criasse um lugar para os negros na América do pós-guerra. Sem consulta direta, Johnson foi deixado para derivar o que ele pensava que as políticas de Lincoln seriam de seus atos de guerra, interpretados à luz de suas próprias experiências no Tennessee. Ele nunca havia ouvido Lincoln falar do sufrágio negro como algo que não fosse uma prerrogativa do Estado; se alguma coisa, Johnson havia sido mais inflexível no assunto do confisco de terras e na necessidade de revitalizar a lealdade generalizada antes de avançar com a restauração do governo civil83.


			Andrew Johnson era, de certa forma, um homem sem partido. Ele havia sido democrata toda sua vida, mas naquele momento devia sua posição à lógica institucional do sistema eleitoral americano que o havia colocado no posto de presidente em um governo Republicano já estabelecido84. Além disso, trata-se de um período em que os dois partidos buscaram se reinventar e traçar novas estratégias, uma vez que precisariam lidar com demandas diferentes no pós-Guerra Civil, assim como um eleitorado distinto daquele prévio à guerra.


			Dessa forma, Simpson85 discorre que, em parte porque as principais questões nacionais do pós-guerra permaneceram indefinidas, o legado de Lincoln se provou razoavelmente maleável para que Johnson o manipulasse. Ele escolhia o que melhor lhe convinha e invocava o nome do ex-presidente a fim de repelir críticas e, vez ou outra, ainda iria distorcer ou fabricar as palavras de Lincoln para justificar seus próprios atos, como quando afirmou que a única mudança que seu antecessor queria na Constituição era uma emenda compelindo os estados a enviar representantes ao Congresso, uma ideia que tinha pouca evidência que a confirmasse. Johnson recriou Lincoln à sua própria imagem e usava seu nome da mesma forma que usava a Constituição – como justificativa às suas ações e nada mais. Mas essa “simulação” de Lincoln acarretaria problemas, uma vez que este fora incapaz de apresentar um programa para o pós-guerra, em razão de o falecido presidente simplesmente não ter tido tal programa desde o início86. Era difícil desenvolver políticas que combinassem princípios antiescravidão e pró-brancos sob o argumento da Guerra Civil como um conflito político e econômico tradicional. 


			Em suas primeiras ações como presidente, em 29 de maio de 1865, Andrew Johnson emitiu dois decretos. O primeiro delineava sua política de anistia e perdão. Assim como Lincoln, Johnson estendeu o perdão geral à maioria dos Confederados, desde que fizessem juramentos e declarassem lealdade aos Estados Unidos. Como seu antecessor, ele excluiu desse perdão ex-oficiais, funcionários, militares e líderes dos Confederados porque estes teriam que conseguir o perdão presidencial individualmente. Contudo, Johnson ainda excluiu qualquer um que possuísse mais de 20 mil dólares em propriedades tributáveis a fim de atingir diretamente os proprietários de terra. Crapol e Schonberger87 apontam que o problema com perdões desse tipo é seu caráter duvidoso e pouco prático, uma vez que juramentos podem ser feitos ou desfeitos e não há como controlar ou supervisionar o comportamento futuro de cada indivíduo. Ainda assim, o caminho estava livre para Johnson remodelar a sociedade e a política sulistas ao excluir os ex-líderes e mais ricos do processo de restauração do poder, talvez até lhes confiscando suas propriedades.


			O segundo decreto delineou como os norte-carolinos deveriam reconstruir seu governo estadual, modelo para decretos subsequentes relativos os outros seis estados ex-Confederados que ficaram sem governos ligados à União durante a guerra. Em cada caso, Johnson apontou um governador provisório que iria promover eleições de delegados para uma convenção constitucional do estado. O presidente não ofereceu sugestões sobre o que essas novas constituições teriam em conteúdo e definiu o eleitorado como aqueles que tinham o direito de votar no momento exatamente anterior à secessão do estado e que tivessem feito juramento pela anistia – o que excluía, portanto, os negros do processo. De acordo com Tindal88, a maior parte dos governos sulistas foi designada para Republicanos brancos, a quem a oposição branca deu a alcunha de carpetbaggers e scalawags, dependendo do seu local de nascimento. O primeiro grupo recebeu esse nome devido à sua saída do Norte em direção ao Sul por um suposto oportunismo em relação aos espólios políticos da Guerra Civil e outras oportunidades econômicas – nessa viagem eles levariam seus pertences em carpetbags (grandes sacolas de material similar a carpetes). O segundo grupo era formado por brancos nativos do Sul e Republicanos ou apoiadores do partido que teriam se oposto à secessão e apoiado a reconstrução pós-Guerra Civil. O significado do termo é nebuloso e tende a ser pejorativo em relação à atuação prévia de grande parte do grupo, relacionado à pecuária e agricultura.


			As disputas entre as visões de Johnson e dos Republicanos foram se acentuando à medida em que estes perceberam que não teriam no presidente um aliado para aprovar as leis necessárias à concessão de direitos e garantias aos negros – o presidente preferia delegar o poder de decisão aos constituintes brancos sulistas e os Radicais apoiavam a imposição de medidas via Governo Federal. Mantell89 e Craven90 afirmam que o confronto entre Executivo e Legislativo se tornou constante e a falta de sintonia criou um ambiente em que as leis poderiam ser criadas, mas seriam vetadas pelo presidente em seguida. O caso mais emblemático foi o da aprovação da Lei de Direitos Civis, que concedia status legal de cidadão a todas as pessoas nascidas nos Estados Unidos, além de igualdade jurídica independente de raça e cor. O presidente tentou vetar a lei e, a despeito de tentativa anterior fracassada, o Congresso reverteu o veto e forçou a aprovação.


			Para tentar justificar seus atos, Andrew Johnson afirmou que a concessão do direito ao voto aos negros por meio do Governo Federal poderia ser entendida como ação em causa própria, visando garantir a maior parte do eleitorado e, assim, alterando a ordem “natural” do processo político-eleitoral especialmente nos estados sulistas, onde a maior parte dos negros recém-libertos teria capacidade de desequilibrar a eleição: 


			Além disso, a concessão da franquia eletiva aos libertados por ato do Presidente dos Estados Unidos deve ter sido estendida a todos os homens de cor, onde quer que sejam encontrados, e assim deve ter estabelecido uma mudança de sufrágio nos Estados do Norte, Meio e Oeste, não menos do que no Sul e Sudoeste. Tal ato teria criado uma nova classe de eleitores, e teria sido uma assunção de poder pelo Presidente que nada na Constituição ou nas leis dos Estados Unidos teria justificado. [...] na minha opinião, os libertos, se mostrarem paciência e virtudes masculinas, mais cedo obterão uma participação na franquia eletiva através dos Estados do que através do Governo Geral, mesmo que este tivesse poder de intervenção91.


			Ademais, há um elemento de “merecimento” expresso por Johnson em que os recém-libertos não apenas deveriam ser pacientes ao aguardar pela boa-vontade dos legisladores sulistas, mas também teriam que se provar valorosos, apesar de não haver qualquer tipo de afirmação subsequente que determinaria objetivamente o que isso significa. 


			Interessante notar também a interpretação de Johnson sobre o aspecto econômico do fim da escravidão. Para ele, a adoção do trabalho livre seria uma forma de garantir que o “monopólio” representado pelo trabalho negro tivesse fim e que a sociedade sulista pudesse de fato gerar postos de trabalho amplamente competitivos, no sentido de que agora o homem branco também teria condição de pleitear função que antes lhe era “privada”:


			Agora que isso está no fim, ou perto de seu fim, a grandeza de seu mal do ponto de vista da economia pública se torna cada vez mais aparente. A escravidão era essencialmente um monopólio da mão de obra e, como tal, trancava os Estados onde prevalecia contra a entrada da indústria livre. Onde o trabalho era propriedade do capitalista, o homem branco era excluído do emprego, ou tinha apenas a segunda melhor chance de encontrá-lo; e o emigrante estrangeiro se afastava da região onde sua condição seria tão precária92.


			De forma parecida, os Democratas também atuavam contra o Presidente (a despeito de serem do mesmo partido). Qualquer lei ou votação referente à reconstrução ou aos direitos da população negra seriam barrados e considerados inconstitucionais, tais como o direito ao sufrágio e a determinação de governadores provisórios considerados ditaduras militares pelos sulistas de então. Essa definição demonstrava como o final da guerra não significou necessariamente o final do debate acerca da posição dos negros na sociedade americana. Pelo contrário, determinava justamente décadas de segregação e falta de atuação política dos governos na busca de uma inserção justa dessa população.


			Por isso, Woodward93 aponta que a resposta do Congresso – quase totalmente Republicano – foi a aprovação da Civil Rights Act de 1866, mais tarde incorporada na Décima Quarta Emenda à Constituição. Parte dessa ação realmente pode ser conferida a uma possível questão humanitária, mas há que se levar em conta o pragmatismo do homem branco nortista em tentar “resguardar” seus estados da massa populacional que estaria disposta a migrar para o norte caso não houvesse equivalência de determinados direitos. O autor e propositor da lei foi o senador Lyman Trumbull, o mesmo que em 1858 havia descrito o Partido Republicano como “the white man’s party” e, em 1862, declarou que “our people want nothing to do with the negro”. Apesar do aparente paradoxo, ele foi um dos responsáveis pela instalação do Freedmen’s Bureau94 e pela aprovação dos direitos civis no Sul. O paradoxo pode ser entendido pelo fato de que a lei inicialmente aprovada não conferia direitos políticos aos libertos. Craven95 ressalta que as aprovações do Civil Rights Act e do Freedmen’s Bureau representavam a determinação do Congresso em tentar intervir nas relações sociais sulistas, sobre as quais as legislaturas locais pareciam atuar como se não houvesse ocorrido uma guerra civil ou sido abolida a escravidão.


			De acordo com Keyssar96, a Décima Quarta Emenda, aprovada posteriormente, também tinha falhas a respeito das questões raciais e dos direitos dos libertos. O Congresso rejeitou pedido de sufrágio ilimitado e universal e permitiu aos estados sulistas que decidissem acerca das questões eleitorais individualmente, além de garantir aos estados nortistas que fizessem o mesmo sem pena de qualquer embargo ou multa. A preocupação maior do que se propunha na Décima Quarta Emenda era menos com a justiça para os negros e mais com justiça para o Norte, uma vez que os estados rebeldes poderiam ter 12 assentos a mais na Câmara se os negros fossem parte da representação, e 18 a menos se não fossem. Em outras palavras, a emenda buscou justamente diminuir essa diferença e fixou o grau de representação a partir de fórmulas próprias consideradas menos desproporcionais. Outro problema relacionado à Décima Quarta Emenda diz respeito à forma como ela permitiu aos estados garantir legislações discriminatórias: ao invés de obrigar a aceitação do que se previa na emenda, propunha-se que cada estado a votasse da forma que bem entendesse, podendo suprimir trechos considerados “menos” importantes.


			Por isso, segundo Craven97, convencidos de que o Freedmen’s Bureau, assim como as forças federais, deveria se retirar, os legisladores sulistas passaram a trabalhar em torno de ideias relacionadas às relações raciais e de trabalho. A principal premissa era a de que o negro, inferior, só poderia trabalhar de forma eficiente sob a supervisão de um homem branco. Essa visão era tão comum entre os sulistas que os chamados Black Codes98 foram surpreendentemente uniformes nas suas concepções racistas99. As novas leis aprovadas buscavam restaurar o antigo sistema de trabalho e produção agrícola para que a ordem social fosse restabelecida, o que significou tanto regular e controlar a atuação do negro enquanto mão-de-obra, quanto (re)inseri-lo nas relações de trabalho em um sistema de quase servidão e sem arcar com certos custos anteriores da escravidão. Para Simpson100 e Keyssar101, esses códigos variavam em cobertura e natureza, a depender do estado, sendo os mais restritivos nos estados do Mississippi e da Carolina do Norte. Nem todos os códigos eram avessos aos negros, pois alguns tinham cláusulas que inclusive buscavam protegê-los. Contudo, as restrições quanto aos direitos eleitorais dos negros eram evidentes, além de proibições quanto ao porte de armas e duras penalidades por crimes de “vadiagem”, entre outros. Outras legislações ainda proibiam os negros de atuar em júris ou de servir como testemunha. Para muitos brancos nortistas, parecia que os brancos sulistas haviam restabelecido a escravidão em tudo, com exceção do nome, o que corroborava a percepção de que seria necessário diminuir o passo da restauração.


			Ainda de acordo com Simpson102, dentro do contexto de aprovação das emendas foi considerada perturbadora a vontade de Johnson em permitir que os governos provisórios começassem a organizar milícias estatais e forças policiais. Para os brancos sulistas, essas organizações serviriam para apoiar seus esforços de remoção das formas de ocupação, mas também ajudariam na manutenção da posição do negro enquanto subjugado. Em alguns momentos essas razões eram interconectadas, uma vez que os regimentos de negros formavam a maior parte da força de ocupação no Sul e os negros locais os procuravam para pedir proteção. Alguns conselheiros alertaram Johnson de que a remoção das tropas federais iria escalar a violência contra os negros, mas outros protestaram sob o argumento de que a restauração das forças policiais e milícias locais demonstrariam a vontade dos brancos sulistas em se comportar de forma ordenada e que não era mais necessária a provocativa presença dos soldados negros, pois estes supostamente encarnavam o sentimento de vergonha e raiva sentidos pelos brancos da região. O presidente concordou com o segundo argumento, mas para o momento encorajou a formação das forças locais enquanto mantinha a presença militar federal na região. 


			Assim, segundo Craven103, com a maioria do Congresso, os Republicanos passaram a desenrolar o programa da reconstrução. Mas, nesse processo, outros objetivos surgiram: o foco estava na destruição de Andrew Johnson e na submissão do Sul às políticas do pós-guerra. A posição do negro na sociedade americana era pauta secundária, uma vez que os congressistas pareciam mais interessados em vingança e poder do que na reconstrução de fato, com possibilidades de inserção da população negra na vida cotidiana do país.


			Foram estabelecidas então as regras para a formação de legislaturas estaduais e, consequentemente, suas constituições. O Sul se adequou da forma que lhe conveio a fim de garantir um governo civil em detrimento dos governos militares apontados pelos nortistas. Exigia-se que o voto fosse conferido a todos os homens acima de 21 anos de idade; independentemente de raça, cor ou status prévio; que tivessem sido residentes por pelo menos um ano no estado e que não tivessem sido emancipados em razão de crime ou participação em rebelião. Seriam feitas convenções a partir do estabelecido, sobre as quais se poderia definir uma constituição a ser submetida à votação da população e à aprovação do Congresso, além da eleição de uma legislatura que adotaria a Décima Quarta Emenda. Até que o Congresso admitisse os eleitos de cada estado, os governos provisórios permaneceriam em vigor104.


			Essas regras e atos buscavam tirar o poder do presidente em um período que alguns apontam como quase-parlamentar. Johnson não tinha capacidade de impor ou negociar nenhum tipo de ação, sendo figura meramente decorativa. Para Simpson105, as decisões tomadas por Johnson em seu primeiro ano de mandato moldaram fundamentalmente o curso da reconstrução. Sua tolerância com a intransigência sulista alimentou a retórica Republicana de um Sul “não-regenerável” e moveu a população em direção aos radicais. Seu comportamento deu aos Republicanos um inimigo comum, reforçando a união do partido. Contudo, o uso do veto presidencial fez com que a reconstrução proposta pelos Republicanos assumisse, ao final, contornos mais moderados, uma vez que para derrubar esses vetos seria necessária uma margem maior de apoio dentro do partido. Para Williams106, ao vetar a Civil Rights Bill, de 1866, Andrew Johnson estabeleceu a base da sua relação com o Congresso controlado pelos Republicanos. Ele não contaria com alianças e coalizões com os Republicanos, mas apenas nas prerrogativas institucionais de seu cargo. Assim, a dinâmica da política da reconstrução se delineou: os Republicanos iriam lutar para forjar super maiorias à prova do veto presidencial em suas iniciativas, enquanto a minoria Democrata e o presidente buscariam formas de obstruir esse processo. Quando se tornou claro que a vontade do presidente em obstruir o processo legislativo estava além do veto às novas leis, os Republicanos encontraram maneiras de algemar os poderes do Executivo.


			Nesse sentido, os Republicanos sabiam da importância das eleições de 1866: a simples vitória não seria suficiente, seria necessário um amplo triunfo para gerar as maiorias necessárias. Eles queriam contrariar ou contornar a autoridade e a habilidade de Johnson, além de bloquear suas iniciativas. Uma forma de conseguir isso seria por meio de uma emenda constitucional como forma de colocar adiante os princípios ligados à reconstrução. Como as emendas não eram sujeitas ao veto, o presidente poderia, no máximo, se intrometer no processo de ratificação ao tentar garantir maiorias contrárias nas legislaturas dos estados, o que reforçava a importância das eleições daquele ano107.


			Após as eleições, surgiram especulações de que Johnson iria recuar de sua oposição à Décima Quarta Emenda. Um bom número de Republicanos estava disposto a readmitir os estados sulistas desde que estes ratificassem a emenda. Contudo, o presidente incitou as legislaturas sulistas a rejeitarem-na, o que foi seguido de pouca hesitação e sacrificou a chance dos brancos sulistas em definir seu futuro, apesar de alertados pelos Republicanos moderados de que a rejeição da emenda levaria a termos mais exigentes.


			Os Republicanos nortistas tinham a intenção de levar o caso do sufrágio negro aos seus eleitores por meio de uma série de referendos e emendas constitucionais nos estados108. Nesse curso de ação, eles fizeram um cálculo errado: a grande vitória em 1866 aconteceu devido à sua capacidade de jogar com a teimosia dos sulistas, mas mesmo que a maioria dos eleitores estivesse disposta a proteger os negros sulistas da violência regional, eles não estavam tão abertos à ideia do voto negro. Os Democratas permaneceram firmes contra ideia e conseguiram vitórias com a deserção de alguns Republicanos. Os resultados marcaram claramente até onde os Republicanos poderiam pressionar pela promoção do direito ao voto pelos negros.


			Nos anos finais de seu mandato, e em meio a disputas com o Poder Legislativo, Johnson passou a assumir um discurso mais assertivo, definindo mais firmemente sua posição em detrimento das opiniões dos congressistas. No discurso do Estado da União de 1867, o presidente reforçou seu argumento sobre a legitimidade de os estados sulistas definirem as questões do sufrágio aos negros e a respeito à imposição das emendas por meio do Legislativo, que seria uma deturpação do intuito original imaginado pelos Pais Fundadores dos Estados Unidos: “[...] a franqueza me obriga a declarar que neste momento não existe União como nossos pais fundadores entenderam o termo, e como eles quiseram que fosse entendido por nós”109. Johnson retoma o legalismo de antes, ao reforçar que o retorno pleno dos estados sulistas ao sistema federativo e à representação no Congresso são questões puramente técnicas e que a Constituição já prevê a solução: 


			Para mim, o processo de restauração me parece perfeitamente claro e simples. Ele consiste apenas em uma aplicação fiel da Constituição e das leis. A execução das leis não é agora obstruída ou oposta pela força física. Não há nenhuma necessidade militar ou outra, real ou fingida, que possa impedir a obediência à Constituição, seja do Norte ou do Sul. Todos os direitos e todas as obrigações dos Estados e dos indivíduos podem ser protegidos e aplicados por meios perfeitamente compatíveis com a lei fundamental. Os tribunais podem estar abertos em todos os lugares e, se abertos, seu processo seria desimpedido110.


			Nesse mesmo discurso, Johnson reitera suas diferenças com o Congresso, às quais chama de “misfortune”, mas afirma que se encontra ainda mais convicto da necessidade de se restabelecer plenamente o funcionalmente político-eleitoral dos estados sulistas. Seu argumento é novamente construído em torno da ideia de que os estados Confederados eram rebeldes, mas permaneciam membros da União – o que, para o presidente, retiraria a legitimidade de intervenção federal no longo prazo por meio de governos militares provisórios. Nesse sentido, Johnson afirma que: “Dissolver a União é revogar a Constituição que a mantém unida, e isso é um poder que não pertence a nenhum departamento deste governo, ou a todos eles unidos.”111 – como se a aprovação das emendas constitucionais e a perpetuação dos governos provisórios significasse, comparativamente, ao próprio desvirtuamento da União.


			Nesse mesmo discurso, é interessante perceber como o Congresso (e os Republicanos em especial) são retratados enquanto parte de uma vingança: “A vingança indiscriminada contra classes, seitas e partidos, ou contra comunidades inteiras, por ofensas cometidas por uma parte deles contra os governos aos quais deviam obediência era comum na era bárbara do mundo [...]”112. Nesse trecho, a alusão busca colocar os brancos sulistas ou os Democratas enquanto vítimas de perseguição pelos Republicanos nortistas, que ainda seriam acusados de despotismo: “As medidas arbitrárias muitas vezes mudam, mas geralmente mudam para pior. É a maldição do despotismo que não tem lugar de parada”113.


			Sobre o sufrágio negro, ao contrário do primeiro discurso do Estado da União, Johnson assume uma posição contrária, justificando-a como forma de impedir que os recém-libertos tivessem a capacidade de formar maiorias nas eleições do Sul. Essa construção é ainda acompanhada pela ideia de que o voto aos negros representaria a submissão dos estados e dos brancos a eles: 


			É manifesta e declaradamente objeto dessas leis conferir aos negros o privilégio de votar e desqualificar um número tal de cidadãos brancos que dará aos primeiros uma clara maioria em todas as eleições nos Estados do Sul. Isto, para a mente de algumas pessoas, é tão importante que uma violação da Constituição é justificada como um meio de fazê-la acontecer. A moralidade é sempre falsa, o que desculpa um erro, pois ela se propõe a atingir um fim desejável. Não nos é permitido fazer o mal para que o bem possa vir. Mas neste caso, o fim em si é o mal, assim como os meios. A subjugação dos Estados à dominação negra seria pior do que o despotismo militar sob o qual eles sofrem agora. Acreditava-se de antemão que o povo suportaria qualquer quantidade de opressão militar por qualquer período, em vez de degradar pela sujeição à raça negra. Portanto, eles ficaram sem escolha. O sufrágio negro foi estabelecido por ato do Congresso, e os oficiais militares foram ordenados a superintender o processo de vestir a raça negra com os privilégios políticos arrancados dos homens brancos114.


			Johnson constrói o voto negro como a oposição direta ao voto branco e faz isso por meio da ideia de sujeição, degradação e perda de privilégios políticos. O voto negro, segundo o trecho citado, representaria um retrocesso ainda maior que os governos militares provisórios, mas a própria negação da dignidade ao homem branco – retomando a narrativa da “vítima”, que sofre com o Governo Federal e com as consequências do sufrágio aos negros. O presidente, de forma mais velada, questiona a capacidade dos negros em relação à atuação político-eleitoral: 


			Se fosse praticável neste momento dar-lhes um governo exclusivamente seu, sob o qual eles pudessem administrar seus próprios assuntos à sua maneira, tornar-se-ia uma questão grave se deveríamos fazê-lo, ou se a humanidade comum não exigiria que os salvássemos de si mesmos. Mas sob as circunstâncias, este é apenas um ponto especulativo. Não se propõe apenas que eles governem a si mesmos, mas que governem a raça branca, façam e administrem leis estatais, elejam presidentes e membros do Congresso, e moldem em maior ou menor medida o destino futuro de todo o país. Estaria tal confiança e poder a salvo em tais mãos?115


			A suposição de que um governo administrado por negros geraria a necessidade da intervenção dos brancos é colocada de forma objetiva. Outrossim, Johnson questiona diretamente a possibilidade de que os direitos políticos e civis sejam naturais aos negros ou que estes estejam aptos ao exercício da cidadania plena. Em outros comentários, a relação branco-negro ganha contornos mais discriminatórios: 


			As qualidades peculiares que devem caracterizar qualquer pessoa apta a decidir sobre a gestão dos assuntos públicos para um grande estado raramente foram combinadas. É a glória dos homens brancos saber que eles tiveram estas qualidades em medida suficiente para construir sobre este continente um grande tecido político e preservar sua estabilidade por mais de noventa anos, enquanto em todas as outras partes do mundo todas as experiências semelhantes fracassaram. Mas se algo pode ser provado por fatos conhecidos, se todo o raciocínio sobre evidências não for abandonado, deve-se reconhecer que no progresso das nações os negros demonstraram menos capacidade de governo do que qualquer outra raça de pessoas. Nenhum governo independente de qualquer forma jamais teve sucesso em suas mãos. Pelo contrário, onde quer que tenham sido deixados à sua própria sorte, eles têm mostrado uma constante tendência a recair na barbárie116.
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